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QUESTÕES DISCUTIDAS E DELIBERADAS

1. Apresentação do Portfolio de Sistemas e Instrução Normativa - DTI

Prestadas as informações pelo DTI acerca dos sistemas de TIC do
CNJ (gestores, utilização, natureza, sistemas em desuso, tecnologias, etc.) e
apresentada minuta de Instrução Normativa pelo DTI (documento anexo), a CTI
deliberou por melhor avaliar o documento.



2. Sigilo de processos da Corregedoria Nacional de Justiça

Devido à correlação com o tema (sistemas de TIC do CNJ), o
Conselheiro Saulo Casali, indagou o DTI e o Juiz Bráulio Gusmão sobre o
andamento da proposta de regra de sigilo em processos da Corregedoria Nacional
de Justiça deliberada na reunião da CTI realizada em 8 de abril de 2015. Ressaltou
que o quantum deliberado fora, inclusive, informado por ofício à Presidência do
CNJ1. O senhor Antônio Martins, Chefe da Divisão do PJe/CNJ, informou ainda não
haver recebido pedido de implementação das regras (graus de sigilo). Diante disso,
a CTI renovou ao Juiz Bráulio Gusmão, Juiz Auxiliar da Presidência, a necessidade

de acompanhamento da demanda.

3. Painel de votação do magistrado/sessão virtual de julgamento

A CTI aprovou, à unanimidade, a proposta apresentada pelo
Conselheiro Rubens Curado de emenda regimental (acréscimo do artigo 133-A ao
RICNJ), a qual será levada a Plenário pelo referido Conselheiro, com o seguinte
teor:

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DO
CNJ - PLENÁRIO VIRTUAL

Art. 133-A. Os procedimentos incluídos em pauta e não julgados,
para os quais não tenha havido pedido de sustentação oral, serão
automaticamente incluídos no plenário virtual.

§ 1o O plenário virtual consiste em ambiente eletrônico próprio ao
julgamento dos procedimentos em trâmite no Conselho Nacional de
Justiça, no qual são lançados os votos do relator e dos demais
Conselheiros e registrado o resultado final da votação.

§ 2oO julgamento virtual perdurará até a data da sessão presencial
seguinte, quando será proclamado o resultado, facultada a
exposição resumida do voto vencedor.

§ 3o Serão considerados vencedores os votos que contarem com,
no mínimo, 8 (oito) manifestações favoráveis no plenário virtual.
Não alcançado esse quantitativo, o julgamento virtual poderá
perdurar até a sessão subsequente ou ser convertido em
presencial.

§ 4o Os procedimentos que não admitam sustentação oral, nos
termos deste regimento, podem ser incluídos diretamente na pauta
do plenário virtual, observada a regra do § 2o.

§ 5o Não serão incluídos no plenário virtual os procedimentos das
seguintes classes processuais:

1 Memorando 007 CNJ/SCB/2015, de 14 abr. 2015.
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